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ARTIGO l.º 
Objeto 
A Parte I do presente Regulamento estabelece e define as regras a que 
obedece a prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos, 
designadamente quanto às condições da prestação desses serviços, 
estrutura tarifária, regime sancionatório e reclamações, bem como a 
gestão de resíduos de construção e demolição sob sua responsabilida­
de. 

ARTIGO 3.º 

Âmbito de aplicação 
O presente Regulamento aplica-se em toda a área do Município de 
Almada, às atividades de recolha e transporte de resíduos urbanos e ao 
seu sistema de gestão. 

ARTIGO 4.º 

Legislação aplicável 
1. Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão de 
resíduos urbanos. 

2. A recolha, o tratamento e a valorização de resíduos urbanos 
observam designadamente as disposições legais em vigor no que
concerne à gestão:

a) de embalagens e resíduos de embalagens; 

b} de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE); 

c) de resíduos de construção e demolição (RCD);

d) dos resíduos de pilhas e de acumuladores (RPA);

e) de resíduos de óleos alimentares usados (OAU);

1 ao transporte de resíduos.

3. O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação de 
serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores que
estejam consignadas na legislação em vigor. 

4. Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis,
para além das normas especiais previstas no presente Regulamento, 
as constantes do Regime Geral das Contraordenações aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua redação atual.

ARTIGO 5.º 

Município de Almada - Entidade Titular e Entidade Gestora do 
Sistema 
1. O Município de Almada é a entidade titular que, nos termos da lei,
tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de 
resíduos urbanos no respetivo território.

2. Em todo o território do Concelho de Almada, o Município é a entidade
gestora responsável pela recolha indiferenciada. 

3. Em todo o território do Concelho de Almada, a AMARSUL é a 
entidade responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização, 
tratamento e eliminação dos resíduos urbanos. 

ARTIGO 9.º 

Deveres do Município enquanto Entidade Gestora 
1. Compete ao Município, enquanto entidade gestora, designadamente: 

a) Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não 
exceda os 1100 litros por produtor, produzidos na sua área geográfi­
ca, bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por 
lei;

b} Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que
recolhe, ou recebe da sua área geográfica, sem que tal responsabili­
dade isente os munícipes do pagamento das correspondentes tarifas
pelo serviço prestado;

c) Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo 
em casos fortuitos ou de força maior, sem prejuízo da tomada de
medidas imediatas para resolver a situação e, em qualquer caso, 
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com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores; 
d) Assumir a responsabilidade da conceção, construção e explora­
ção do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes 
técnicas previstas no presente regulamento;

e) Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

f) Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas
afetas ao sistema de gestão de resíduos;

g) Promover o bom estado de funcionamento e conservação dos
equipamentos e infraestruturas do sistema de gestão de resíduos,
sem prejuízo do previsto na alínea f) do Artigo 10.º; 

h) Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos
resíduos e área envolvente; 

i) Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de
resíduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da 
eficiência técnica e da qualidade ambiental;

j) Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua
divulgação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de
atendimento e no sítio na internet da entidade gestora; 

k) Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema 
de gestão de resíduos; 

l) Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas correspon­
dentes aos serviços prestados, bem como à respetiva cobrança;

m) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizado­
res cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível; 

n) Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

o) Prestar informação essencial sobre a sua atividade;

p) Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento. 

2. A remoção, transporte, tratamento e destino final dos resíduos 
sólidos industriais, produzidos na área do concelho de Almada, são da 
responsabilidade das respetivas unidades industriais produtoras.

3. A remoção, transporte e eliminação de resíduos clínicos e hospitala­
res produzidos na área do concelho de Almada, são da responsabilida­
de das respetivas unidades de saúde.

4. Sempre que o acesso aos equipamentos de deposição de 
resíduos se encontrar impedido ou condicionado por motivo de
paragem ou estacionamento de veículos automóveis, pode a entidade 
gestora solicitar de imediato a intervenção das autoridades policiais a
operar no município, as quais tomarão as diligências necessárias, no 
sentido de promover a célere recolha de resíduos. 

ARTIGO 10.º 

Deveres dos utilizadores 
Compete aos utilizadores, designadamente: 

a) Cumprir o disposto no presente regulamento;

b} Não alterar a localização dos equipamentos móveis de deposição
de resíduos e utilizá-los de forma correta;

c) Acondicionar os resíduos nos moldes previstos no artigo 24.º do 
presente Regulamento; 

d} Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos, 
sendo proibido depositar qualquer tipo de resíduos urbanos fora dos 
contentores a eles destinados, devendo ser observadas as regras 
previstas no artigo 27.º; 

e) Cumprir o horário de deposição/recolha dos resíduos urbanos 
definido pela entidade gestora; 

f) Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação do 
equipamento de recolha porta-a-porta que seja da sua responsabi­
lidade, assim como as condições de manuseamento e salubri­
dade adequadas à salvaguarda da saúde pública;

g) Reportar à entidade responsável pela recolha seletiva, triagem,
valorização, tratamento e eliminação dos resíduos urbanos, 
eventuais anomalias existentes no equipamento destinado à 
deposição de resíduos urbanos; 

h) Avisar a AMARSUL do eventual subdimensionamento do 
equipamento de deposição seletiva de resíduos urbanos; 

i) Avisar a entidade gestora do eventual subdimensionamento do 
equipamento de deposição indiferenciada de resíduos urbanos; 

j) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos do 



presente Regulamento e dos contratos estabelecidos com a entidade 
responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização, tratamento e 
eliminação dos resíduos urbanos; 
k) Em situações de acumulação de resíduos, adotar os procedimen­
tos indicados pela entidade responsável pela recolha seletiva, 
triagem, valorização, tratamento e eliminação dos resíduos urbanos, 
no sentido de evitar o desenvolvimento de situações de insalubridade 
pública; 
l) Não furtar, destruir ou danificar os equipamentos colocados pelos 
serviços da AMARSUL destinados à deposição seletiva dos resíduos 
urbanos; 
m) Não furtar, destruir ou danificar os equipamentos colocados pela 
entidade gestora, destinados à deposição indiferenciadas dos 
resíduos; 

ARTIGO 11.º 
Direito à prestação do serviço 
1. Qualquer utilizador cujo local de produção se insira na área de 
influência da entidade gestora, tem direito à prestação do serviço 
sempre que o mesmo esteja disponível. 

2. O serviço de recolha considera-se disponível, para efeitos do presente 
Regulamento, desde que o equipamento de recolha indiferenciada se 
encontre instalado a uma distância inferior a 100 m do limite do prédio 
e a entidade gestora efetue uma frequência mínima de recolha que 
salvaguarde a saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos 
cidadãos. 

ARTIGO 12.º 
Direito à informação 
1. Os utilizadores têm o direito a serem informados pela entidade 
gestora, das condições em que o serviço é prestado, nomeadamente no 
que respeita aos tarifários aplicáveis. 

2. A entidade gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é disponibi­
lizada a informação essencial sobre a sua atividade, designadamente: 

a) Identificação da entidade responsável pela recolha seletiva, 
triagem, valorização, tratamento e eliminação dos resíduos urbanos, 
suas atribuições e âmbito de atuação; 
b) Estatutos e contrato relativo à gestão do sistema e suas altera­
ções (quando aplicável); 
c) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas; 
d) Regulamentos de serviço; 
e) Tarifários; 
f) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos 
utilizadores, em especial horários de deposição e recolha e tipos de 
recolha utilizados com indicação das respetivas áreas geográficas; 
g) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores; 
h) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhi­
dos - OAU, REEE, RCD, com identificação da respetiva infraestrutura; 

i) Informações sobre interrupções do serviço; 
j) Cantatas e horários de atendimento. 

ARTIGO 13.º 
Atendimento ao Público 
1. A entidade gestora dispõe de locais de atendimento ao público, de um 
serviço de atendimento telefónico e de um serviço via internet, através 
dos quais os utilizadores a podem contatar diretamente. 

2. O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo com o 
horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias. 

ARTIGO 14.º 
Contrato de gestão de resíduos urbanos 
1. A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto de 
contrato celebrado entre a entidade gestora e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel. 

2. Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponibilizado 
simultaneamente com o serviço de abastecimento de água e ou de 
saneamento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos os 
serviços. 

3. O contrato é elaborado em impresso de modelo próprio da entidade 
gestora e instruído em conformidade com as disposições legais em 
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vigor à data da sua celebração, e deve incluir as condições contratuais 
da prestação do serviço, designadamente os principais direitos e 
obrigações dos utilizadores e da entidade gestora, tais como a 
faturação, a cobrança, o tarifário, as reclamações e a resolução de 
conflitos. 

4. No momento da celebração do contrato é entregue ao utilizador a 
respetiva cópia. 

5. Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja em 
seu nome, devem comunicar à entidade gestora, por escrito e no prazo 
de 30 dias, a saída dos inquilinos. 

6. Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de gestão 
de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título válido 
para ocupação do local de consumo, deve solicitar a celebração de 
novo contrato. 

ARTIGO 15.º 
Contratos temporários e especiais 
1. A entidade gestora, por razões de salvaguarda da saúde pública e de 
proteção ambiental, admite a contratação temporária do serviço de 
recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações: 

a) Obras e estaleiro de obras; 
b) Zonas destinadas a concentração temporária de população, 
nomeadamente comunidades nómadas e atividades com caráter 
temporário, tais como feiras, festivais e exposições. 

2. A entidade gestora admite a contratação do serviço de recolha de 
resíduos urbanos temporária ou outras consideradas especiais nos 
termos a seguir enunciados: 

a) Litígio entre os titulares de direito a celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor; 
b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos 
necessários à celebração do contrato. 

3. A entidade gestora admite ainda, a contratação do serviço de 
recolha de resíduos urbanos com os grandes produtores, nos termos e 
condições previstos no artigo 40.º deste Regulamento 

4. Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto o 
interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade. 

ARTIGO 16.º 
Domicílio convencionado 
1. O utilizador considera-se domiciliado na morada por si fornecida no 
contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço. 

2. Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser comuni­
cada pelo utilizador à entidade gestora, só produzindo efeitos no prazo 
de 30 dias após aquela comunicação. 

ARTIGO 17.º 
Vigência dos contratos 
1. O contrato de gestão de resíduos urbanos produz efeitos a partir da 
data do início da prestação do serviço. 

2. Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja objeto de 
contrato conjunto com o serviço de abastecimento de água e/ou de 
saneamento de águas residuais, considera-se que a data referida no 
número anterior coincide com o início do fornecimento de água e ou 
recolha de águas residuais. 

3. A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade. 

4. Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com o 
construtor ou com o dono da obra a título precário caducam no final do 
prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo alvará de licença ou 
autorização. 

ARTIGO 18.º 
Suspensão do contrato 
1. Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antecedência 
mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel, devida­
mente comprovada. 

2. Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de gestão 



de resíduos e do serviço de abastecimento de água, o contrato de 
gestão de resíduos suspende-se quando seja solicitada a suspensão do 
serviço de abastecimento de água e é retomado na mesma data em 
que este for retomado. 

3. A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida até à 
data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja 
retomado o contrato. 

ARTIGO 19.º 
Denúncia 
1. A denúncia do contrato, torna-se efetiva logo que a entidade Gestora 
efetue a leitura do contador, no prazo de 15 dias a contar da sua 
comunicação por escrito. 

2. Se, por motivos imputáveis ao utilizador, não puder ser feita a leitura, 
no prazo indicado no número anterior, aquele contínua responsável 
pelos encargos daí decorrentes. 

3. A entidade gestora poderá presumir a denúncia do contrato quando 
a prestação dos serviços se mantiver suspensa por um período 
continuado de 2 meses mas essa denúncia não se tornará efetiva sem 
prévia audiência do utilizador. 

ARTIGO 20.º 
Caducidade 
Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, a 
caducidade opera no final do prazo respetivo. 

ARTIGO 21.º 
Tipologia de resíduos a gerir 
Os resíduos a gerir classificam-se, quanto à tipologia, em: 

a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 
por produtor; 
b) Resíduos de construção e demolição, produzidos em obras 
particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação 
prévia; 
c) Resíduos urbanos de grandes produtores, no caso de acordo entre 
os referidos produtores e a entidade gestora. 

ARTIGO 22.º 
Origem dos resíduos a gerir 
Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e não 
domésticos. 

ARTIGO 23.º 
Sistema de gestão de resíduos 
O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as 
seguintes componentes relativas à operação de remoção de resíduos: 

a) Acondicionamento; 
b) Deposição Indiferenciada; 
c) Recolha (Indiferenciada); 
d) Transporte. 

ARTIGO 24.º 
Acondicionamento e deposição 
1. Os resíduos urbanos devem ser acondicionados de modo adequado, 
devendo a sua deposição ocorrer em boas condições de higiene e 
estanquidade, nomeadamente em sacos devidamente fechados, não 
devendo a sua colocação ser a granel, por forma a não causar o 
espalhamento ou derrame dos mesmos. 

2. Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos a 
entidade gestora disponibiliza aos utilizadores os seguintes tipos: 

a) Deposição porta-porta, coletiva ou individual, em contentores ou 
sacos não reutilizáveis (plástico ou outros); 
b) Deposição coletiva por proximidade. 

ARTIGO 25.º 
Responsabilidade de deposição 
Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não exceda os 
1100 litros por produtor, independentemente de serem provenientes 
de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços, 
industriais ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pela entidade gestora. 
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ARTIGO 26.º 
Regras de deposição 
1. Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou local 
aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar as 
condições de higiene e salubridade adequadas. 

2. A deposição de resíduos urbanos é realizada de acordo com os 
equipamentos disponibilizados pela entidade gestora e tendo em 
atenção as regras de separação de resíduos urbanos, de forma a evitar 
o seu espalhamento na via pública. 

3. A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras: 
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 
equipamentos para tal destinados, devidamente acondicionados em 
sacos de plástico, deixando sempre fechada a respetiva tampa; 
b) Não é permitido o despejo de óleo alimentar usado (OAU) nos 
contentores destinados a resíduos urbanos (RU), nas vias ou outros 
espaços públicos, bem como o despejo nos sistemas de drenagem, 
individuais ou coletivos, de águas residuais e pluviais, incluindo 
sarjetas e sumidouros; 
c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondiciona­
dos em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos a adotar pelo Município; 
d) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer 
material incandescente nos contentores destinados a RU, provenien­
tes de habitações ou industrias, produtos tóxicos ou perigosos, 
metais resultantes das respetivas indústrias e resíduos clínicos. 
e) Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos 
contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públicos, 
exceto quando acordado e autorizado pela entidade gestora; 
f) Os responsáveis pela deposição dos resíduos urbanos devem reter 
nos locais de produção os sacos indicados no artigo 24 sempre que a 
capacidade dos contentores se encontre esgotada. 
g) A deposição seletiva de materiais para posterior reciclagem é 
efetuada pelos utilizadores, nos ecopontos disponíveis. De acordo 
com a seguinte regra: 

i. As embalagens a depositar deverão ser previamente espalmadas, 
de modo a reduzir o volume ocupado, antes da sua colocação em 
contentor apropriado. Tratando-se de grandes quantidades de 
materiais passíveis de reciclagem, devem os utilizadores dirigir-se 
diretamente às estações de receção e armazenagem de resíduos 
ou às estações de transferência. 

4. É proibida a deposição, nos contentores destinados à recolha 
seletiva, de quaisquer outros resíduos que não àqueles a que os 
referidos contentores se destinam. 

5. Não é permitida a colocação de pilhas e acumuladores usados, REEE, 
medicamentos fora de uso e resíduos de embalagem de medicamentos 
nos contentores destinados a RU. 

6. É proibido: 
a) Despejar qualquer tipo de resíduos urbanos fora dos contentores a 
eles destinados; 
b) Lançar nos contentores de resíduos de urbanos, RCD, resíduos 
agrícolas, pedras, terras, animais mortos, aparas de jardins ou 
objetos volumosos, subprodutos de origem animal que devam ser 
objeto de recolha especial; 
c) Revolver os resíduos colocados nos contentores, dispersá-los na 
via publica ou retirá-los, no todo ou em parte; 
d) Abandonar em qualquer área do município, resíduos tóxicos ou 
perigosos e resíduos hospitalares, sendo os responsáveis notificados 
para procederem à respetiva remoção no prazo máximo de 2 (dois) 
dias; 
e) O abandono de resíduos sólidos industriais em qualquer área do 
Município, sendo os responsáveis notificados para procederem à 
respetiva remoção no prazo máximo de 5 (cinco dias); 
f) Furtar, destruir ou danificar (total ou parcialmente) os equipamen­
tos colocados pelos serviços da entidade gestora. 

ARTIGO 30.º 
Horário de deposição 
1. O horário de deposição indiferenciada de resíduos urbanos, nos 
recipientes que sejam propriedade da entidade gestora, é das 19h às 
22h. 



2. A deposição seletiva está sujeita a horário definido pela AMARSUL 

3. Não é permitida a deposição de resíduos urbanos fora dos horários 
estabelecidos pela entidade gestora. 

ARTIGO 31.º 
Obrigações do detentor de resíduos 
1. Compete ao utilizador ou detentor de resíduos assegurar a sua 
adequada gestão, designadamente: 

a) Proceder às operações de armazenagem e deposição dos RU em 
condições seguras, de acordo com as regras definidas no presente 
Regulamento; 
b) Dar um destino adequado aos resíduos industriais, agrícolas, 
hospitalares ou de outro tipo, que não possam ser integrados nos 
circuitos de recolha da entidade gestora; 
c) Garantir a separação dos resíduos desde o local da sua produção 
até ao local da sua deposição. 

2. Os cidadãos contribuem para a prossecução dos princípios e 
objetivos referidos nas alíneas anteriores, devendo por isso adotar 
comportamentos de carácter preventivo em matéria de produção de 
resíduos, bem como práticas que promovam a respetiva reutilização e 
valorização. 

ARTIGO 42.º 
Incidência 
1. Estão sujeitos às tarifas do serviço de gestão de resíduos urbanos os 
utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos serviços. 

2. Para efeitos da determinação das tarifas de disponibilidade e 
variáveis, os utilizadores são classificados como domésticos ou não 
domésticos. 

ARTIGO 43.º 
Estrutura Tarifária 
1. Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são 
faturadas aos utilizadores finais: 

a) A tarifa de disponibilidade de gestão de resíduos, devida em 
função do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em 
euros por cada trinta dias; 
b) A tarifa variável de gestão de resíduos, devida em função da 
quantidade água consumida durante o período objeto de faturação e 
expressa em euros por m3; 
c) As tarifas de serviços auxiliares devidas por cada serviço prestado 
e em função da unidade correspondente; 
d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de gestão de resíduos, nos 
termos da Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro. 

2. As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação dos 
seguintes serviços: 

a) Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de 
recolha indiferenciada e seletiva de resíduos urbanos; 
b) Transporte e tratamento dos resíduos urbanos; 
c) Recolha e encaminhamento de resíduos volumosos e verdes 
provenientes de habitações inseridas na malha urbana, quando 
inferiores aos limites previstos para os resíduos urbanos na 
legislação em vigor. 

ARTIGO 43.º-A 
Aplicação da tarifa de disponibilidade 
1. Estão sujeitos à tarifa de disponibilidade os utilizadores finais 
abrangidos pelo n.º 1 do artigo 42.º, relativamente aos quais o serviço 
de gestão de resíduos urbanos se encontre disponível, nos termos do 
definido no artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e 
refletido no artigo 11.º do presente regulamento. 

ARTIGO 45.º 
Tarifários sociais 
1. São disponibilizados tarifários sociais aos: 

a) Utilizadores domésticos cujo agregado familiar possua um 
rendimento per capita inferior a metade da retribuição mínima 
mensal garantida e se encontrem em situação de carência económi­
ca, comprovada pelo sistema de segurança social, através da 
atribuição de pelo menos, uma das seguintes prestações sociais: 

i. Complemento Solidário para Idosos, 
ii. Rendimento Social de Inserção; 
iii. Subsídio Social de Desemprego; 
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iv. l.º Escalão do Abono de Família; 
v. Pensão Social de Invalidez. 

b) Utilizadores que sejam entidades sem fim lucrativo, com fracos 
recursos económicos e cuja ação social seja considerada relevante, 
nomeadamente instituições particulares de solidariedade social e 
outras pessoas coletivas de utilidade pública. 

2. O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas de disponibilidade e a isenção das tarifas variáveis até 5 m3 
mensais. 

3. O tarifário social para utilizadores não-domésticos consiste na 
aplicação das tarifas de disponibilidade e variável para utilizadores 
domésticos. 

ARTIGO 46.º 
Acesso aos tarifários especiais 
1. Para beneficiar da aplicação do tarifário especial os utilizadores 
devem entregar à entidade gestora os documentos comprovativos da 
situação que, nos termos dos artigos anteriores, os torna elegíveis 
para beneficiar do mesmo. 

2. A aplicação dos tarifários especiais tem a duração de um ano, findo 
o qual deve ser renovada a prova referida no número anterior, para o 
que a Entidade Gestora notifica o utilizador com a antecedência 
mínima de 30 dias, devendo, todavia, os beneficiários comunicar, por 
escrito e no prazo de 30 dias, qualquer alteração das circunstâncias 
que fundamentaram aquele diferimento. 

3. A falta ou atraso da comunicação referida no número anterior 
implica o pagamento da importância correspondente à diferença entre 
o que o utilizador pagou e o que deveria ter pago, sem a redução, 
acrescida de juros de mora. 

ARTIGO 72.º 
Direito a reclamar 
1. Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, perante a entidade 
gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou dos respetivos 
serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos ou interesses 
legítimos legalmente protegidos. 

2. Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas reclama­
ções. 

3. Para além do livro de reclamações, a entidade gestora disponibiliza 
mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações que 
não impliquem a deslocação do utilizador às instalações do mesmo, 
designadamente através do seu sítio na Internet. 

4. A reclamação é apreciada pela entidade gestora, no prazo máximo 
de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e 
respetiva fundamentação, mediante carta registada ou meio equiva­
lente. 

5. A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto nas situações 
relacionadas com a adesão aos tarifários. 

6. A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento das tarifas do 
serviço de gestão de resíduos incluídas na respetiva fatura, caso o 
utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido 
informado da tarifa aplicável. 

ARTIGO 73.º 
Disponibilização do Regulamento 
1. O presente Regulamento estará disponível no sítio da internet do 
Município de Almada (www.m-almada.pt), e nos seus serviços de 
atendimento sendo, neste último caso, fornecidas cópias mediante o 
pagamento da quantia definida nos tarifários em vigor. 

2. A sua consulta presencial nos serviços de atendimento será sempre 
gratuita. 

s=...... ·ALMADA 
CÂMARA MUNICIPAL 




